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DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão proferido pelo TJSP 

assim ementado (e-STJ fl. 444):

REGRESSIVA. SEGURO. DANOS EM APARELHOS ELETRÔNICOS DO SEGURADO, 
EM RAZÃO DE OSCILAÇÃO DE TENSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA FORNECIDA 
PELA RÉ. PRESCRIÇÃO.
1. Prazo prescricional de três anos, nos termos dos artigos 786, caput, e 206, § 3º, inciso 
V, ambos do Código Civil. Prescrição verificada.
Recurso provido.

Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 451/474), interposto com fundamento 

no art. 105, III, "a" e "c", da CF, a recorrente alega ofensa aos arts. 206, § 3º, V, 786 do 

CC/2002, 1º e 27 do CDC, bem como dissídio jurisprudencial.

Sustenta que o prazo prescricional aplicável seria o quinquenal porque (e-STJ fl. 

463):

Se o prazo para o exercício da pretensão indenizatória da Segurada era de 05 (cinco) 
anos (CDC, art. 27), em razão da sub-rogação legal securitária (CC, art. 786), o prazo para 
o exercício da pretensão regressiva da Seguradora também é de 05 (cinco) anos (CDC, 
art. 27), sendo manifestamente inaplicável à espécie a regra contida no art. 206, §3°, V, 
do CC.

A recorrida apresentou contrarrazões (e-STJ fls. 521/527).

O recurso foi admitido na origem (e-STJ fls. 528/529).

É o relatório.

Decido.

A jurisprudência desta Corte Superior é de que, havendo sub-rogação dos 

direitos, o prazo prescricional a ser aplicado deve ser o mesmo previsto para a relação 

originária. Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL SEGURO VIAGEM INDENIZAÇÃO PELO EXTRAVIO DE MERCADORIA PAGA 
PELA SEGURADORA AÇÃO DE REGRESSO PRESCRIÇÃO TRIENAL. ACÓRDÃO EM 
SINTONIA COM O ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ. SÚMULA 83 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A seguradora, ao ressarcir os prejuízos ocasionados pela perda da mercadoria, 
sub-roga-se nos direitos do segurado, podendo ajuizar ação contra o terceiro. A 
sub-rogação, entretanto, confere à seguradora o mesmo prazo prescricional previsto na 
relação jurídica originária, previsto para o segurado. Precedentes.
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2. Com efeito, "Esta Corte já firmou entendimento de que, ao efetuar o pagamento da 
indenização ao segurado em decorrência de danos causados por terceiro, a seguradora 
sub-roga-se nos direitos daquele, podendo, dentro do prazo prescricional aplicável à 
relação jurídica originária, buscar o ressarcimento do que despendeu, nos mesmos 
termos e limites que assistiam ao segurado" (AgRg no REsp 1169418/RJ, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/02/2014, DJe 
14/02/2014).
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 891.044/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 2/2/2017.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURADORA. 
REGRESSO. SUB-ROGAÇÃO. RELAÇÃO ORIGINÁRIA. PRAZO PRESCRICIONAL. 
PREVISÃO. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. APLICAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de 
Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. Ao efetuar o pagamento da indenização ao segurado em virtude de danos causados 
por terceiros, a seguradora sub-roga-se nos direitos daquele, podendo, dentro do prazo 
prescricional aplicável à relação jurídica originária, buscar o ressarcimento do que 
despendeu.
3. Na hipótese, a tese jurídica referente à aplicação das regras do Código de Defesa do 
Consumidor não foi apreciada pelo acórdão recorrido, carecendo o recurso especial, no 
ponto, do indispensável prequestionamento. Incide na hipótese a Súmula nº 282/STF.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 993.258/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 10/6/2019, DJe 14/6/2019.)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REGRESSIVA DE 
RESSARCIMENTO DE DANOS MATERIAIS EM TRANSPORTE AÉREO. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SUB-ROGAÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. PRAZO DA RELAÇÃO ORIGINÁRIA.
1. Ação ajuizada em 04/11/2014. Recurso especial interposto em 20/09/2016 e atribuído a 
este Gabinete em 26/06/2017.
2. O propósito recursal consiste em verificar a ocorrência de prescrição sobre a 
pretensão da recorrida, seguradora sub-rogada nos direitos de sua segurada, 
contratante de serviços de transporte aéreo de mercadorias junto à recorrente.
3. Por envolver a necessidade de reexame de fatos e provas, não se pode conhecer da 
alegação acerca da ausência de falha na prestação de serviço bancário, por força do teor 
da Súmula 7/STJ.
4. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como violados, não 
obstante a interposição de embargos de declaração, impede o conhecimento do recurso 
especial.
5. Nos contratos de seguro de dano, o segurador, ao pagar a indenização decorrente do 
sinistro, sub-roga-se nos direitos e ações que competirem ao segurado contra o 
causador do dano, consoante a literal disposição do art. 786, caput, do CC/02. Cuida-se, 
assim, de hipótese de sub-rogação legal, que se opera independentemente da vontade 
do segurado ou do terceiro responsável pelo dano.
6. A jurisprudência desta Corte já decidiu que "o prazo prescricional para os danos 
decorrentes do inadimplemento de contrato de transporte aéreo de mercadoria é aquele 
fixado pelo Código Civil".
7. Sub-rogando-se a seguradora nos direitos do segurado, o prazo de prescrição da ação 
contra a seguradora para cobrar a indenização será o mesmo estabelecido para a ação 
que poderia ter sido manejada pelo titular originário dos direitos.
8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

Documento: 103560265 Página  2 de 4

Edição nº 2805 - Brasília, Disponibilização: Segunda-feira, 02 de Dezembro de 2019   Publicação: Terça-feira, 03 de Dezembro de 2019
Código de Controle do Documento: B17587F7-8F21-4A93-8991-CC55C7D5ABA9



Superior Tribunal de Justiça

(REsp 1.745.642/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
19/2/2019, DJe 22/2/2019.)

Sendo caso de falha na prestação de serviço de energia elétrica, incide o prazo 

prescricional quinquenal previsto no art 27 do Código de Defesa do Consumidor. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO SUBMETIDO AO 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. SUSPENSÃO POR LONGO PERÍODO. DANO MORAL. 
INDENIZAÇÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRAZO PRESCRICIONAL. CINCO ANOS, NA HIPÓTESE DOS AUTOS. CASO 
FORTUITO OU FORÇA MAIOR. DEMONSTRAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. A Corte de origem decidiu a controvérsia de modo integral e suficiente pontuando 
que é aplicável ao caso o prazo prescricional do Código de Defesa do Consumidor; que 
a hipótese é de responsabilidade objetiva, à luz da teoria do risco administrativo;
que o dano moral é in re ipsa; e que a parte consumidora provou os fatos articulados na 
inicial. Não remanescendo omissão relevante, não há falar em ofensa ao art. 1.022 do 
CPC/2015.
2. No que importa ao prazo prescricional aplicável à espécie, o acórdão recorrido se 
coaduna com a orientação desta Corte quando consigna que, "diante do pedido de 
ressarcimento de dano em decorrência de alegada falha na prestação de serviço, 
aplicável o prazo de cinco anos previsto no artigo 27 do Código de Defesa do 
Consumidor".
3. Quanto à questão de fundo, o Tribunal de origem assentou que a concessionária não 
comprovou a ocorrência de caso fortuito ou força maior, por isso deve ser ressarcir os 
danos sofridos pelo consumidor em razão da suspensão do fornecimento de energia 
elétrica por longo período. Como o acórdão recorrido decidiu a causa com base em 
premissas fáticas, o óbice da Súmula 7/STJ impede o seu reexame.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.791.797/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 3/10/2019, DJe 8/10/2019.)

PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. FORNECIMENTO DE ÁGUA. SERVIÇO ESSENCIAL. DIREITO 
HUMANO À ÁGUA. DEMORA EXCESSIVA NO REABASTECIMENTO. EXCESSO DE 
PRAZO SEM PRESTAÇÃO DE ASSISTÊNCIA AO CONSUMIDOR. FALHA NA 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. 5 ANOS. ART. 27 DO CDC.
1. Trata-se na origem de ação ajuizada em desfavor da ora recorrente, na qual se pleiteia 
indenização por danos morais, tendo em vista o lapso de cinco cinco dias sem que 
houvesse fornecimento de água no imóvel da ora recorrida, em função de manobras 
realizadas pela Companhia de Saneamento de Sergipe na rede de água.
2. Em Recurso Especial, a insurgente aduz que o prazo prescricional a ser adotado no 
caso dos autos é o de três anos, conforme preceitua o artigo 206, § 3º do Código Civil.
3. O alegado dissenso jurisprudencial deve ser comprovado, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, 
com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a colação de 
trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o 
cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal 
divergente, não bastando a mera transcrição de ementas. O não respeito a tais requisitos 
legais e regimentais impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea 
"c", III, do art. 105 da Constituição Federal.
4. Conforme entendimento pacificado no STJ, "a relação entre concessionária de serviço 
público e o usuário final, para o fornecimento de serviços públicos essenciais, tais como 
água e energia, é consumerista, sendo cabível a aplicação do Código de Defesa do 
Consumidor" (AgRg no AREsp 354.991/RJ, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 11/9/2013).
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5. Em se tratando de matéria relacionada a danos oriundos de produtos ou serviços de 
consumo, é afastada a aplicação do Código Civil, tendo em vista o regime especial do 
Código de Defesa do Consumidor. Só excepcionalmente aplica-se o Código Civil, ainda 
assim quando não contrarie o sistema e a principiologia do CDC.
6. In casu, a recorrente alega que o caso dos autos trata de vício do serviço, uma vez 
que apenas a prestação de água foi comprometida, sem que houvesse lesão à saúde do 
consumidor.
7. É de causar perplexidade a afirmação de que "apenas a prestação de água foi 
comprometida". O Tribunal de origem deixou muito claro que, "No caso dos autos, a 
DESO havia comunicado aos moradores de determinados bairros da capital, entre eles o 
do autor, sobre uma interrupção no fornecimento de água, no dia 08/10/2010, das 06:00 
às 18:00 horas. Ocorre que a referida suspensão estendeu-se por cinco dias, 
abstendo-se a empresa de prestar qualquer assistência aos consumidores".
8. É inadmissível acatar a tese oferecida pela insurgente. A água é o ponto de partida, é a 
essência de toda vida, sendo, portanto, um direito humano básico, o qual deve receber 
especial atenção por parte daqueles que possuem o mister de fornecê-la à população.
9. As nuances fáticas delineadas no acórdão recorrido demonstram claramente o 
elevado potencial lesivo dos atos praticados pela concessionária recorrente, tendo em 
vista os cinco dias sem abastecimento de água na residência da parte recorrida, o que 
configura notória falha na prestação de serviço, ensejando, portando, a aplicação da 
prescrição quinquenal do art. 27 do Código de Defesa do Consumidor.
10. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.629.505/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 13/12/2016, DJe 19/12/2016.)

Aplica-se ao caso a Súmula n. 568 do STJ. 

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso especial para afastar o 

reconhecimento da prescrição e determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que 

prossiga no exame do recurso.

Publique-se e intimem-se.
 

  

Brasília-DF, 22 de novembro de 2019.

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA 

Relator
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